
17Símbolos e integrações regionais:
uma breve introdução com vistas ao Mercosul*

RE N ATO G.  FL Ô R E S JR .

INTRODUÇÃO

O
presente texto é uma tentativa inicial de introduzir os símbolos como um
elemento do processo de formação de uma consciência supranacional em

um espaço integrado. Parte da premissa de que a criação de símbolos é ativi-
dade fundamental para não só o reconhecimento como o aprofundamento do
processo. De fato, as integrações regionais (IR), como os países, necessitam,
em um certo momento da sua evolução, construir uma identidade própria.
Tal identidade torna-se mais necessária ainda para enfatizar os seus aspectos
de bem público, auxiliando essa percepção por todos os atores envolvidos ou
a envolver. Ao fazer isso, o caráter de bem público reforça, em um movimen-
to circular, a própria identidade da integração.

Começamos por esboçar um enquadramento dos ‘símbolos’ no discurso
da integração, procurando delimitar um espaço conceitual onde o seu papel e
eficácia possam ser avaliados. Identificamos após, como um estudo de caso,
um elenco de símbolos para o Mercosul, que desempenhariam papéis especí-
ficos dentro dos atributos que estes podem ter. A seguir, discorremos breve-
mente sobre problemas afetos à idéia e, numa última seção, concluímos.

* Texto relativo à pesquisa em andamento, associada também ao Projeto NEMER 2006/07
do Centro Brasileiro de Relações Internacionais – CEBRI.

KA Cad1_07 21.05  06.06.07  15:36  Page 17



C
A

D
E

R
N

O
S

 A
D

E
N

A
U

E
R

 V
II

I 
(2

0
07

) 
N

º1

18 1. SÍMBOLOS E INTEGRAÇÕES REGIONAIS: 
EXISTE ALGO EM COMUM?

A
inexistência de uma “teoria das integrações regionais” obriga a buscar,
nas diversas experiências concretas, as respostas a perguntas de âmbito

mais geral. Essa tarefa deve entretanto ser desempenhada com atenção redo-
brada, não só pela especificidade inerente a cada processo de integração, como
pela profunda irregularidade dos mesmos, caracterizada seja pela alternância
entre períodos de aprofundamento e desalento, seja pela co-existência de
avanços e retrocessos, ou reações, em um mesmo instante de tempo
(FLÔRES, 1996).

Sob essas ressalvas, um aspecto parece congregar uma quase unanimida-
de: o papel fundamental desempenhado pelo mercado mais ou menos homo-
gêneo que a integração visa criar. Tal aspecto encontra forte respaldo tanto
histórico como econômico. Sem a Zollverein, o projeto político bismarkiano
não teria vingado, e o próprio movimento das integrações no século XX tem
como pilar teórico a lúcida análise vineriana das áreas de livre comércio e
uniões aduaneiras (VINER, 19501).

Estudos recentes sobre a rica e complexa experiência européia mostram
que, mesmo durante o período conhecido como da “eurosclerose” – que vai,
no mínimo, do início dos anos setenta ao dos oitenta –, foi o mercado quem
de fato sustentou o projeto europeu (GILLINGHAM, 2003; GRIFFITHS,
2006). Trabalhos anteriores davam quase todos os créditos às instituições
comunitárias então existentes e ao progressivo protagonismo das côrtes do
Luxemburgo. Sem negar a importância de ambos, a visão atual identifica na
tessitura do mercado comum (de bens) criado na exitosa década de sessenta o
real sustento da integração.

A predominância e ubiqüidade do argumento do mercado levam, às vezes,
a um relativo desespero, analistas versados em outras disciplinas. O fato de o
mercado ser, indubitavelmente, o motor de qualquer integração, não exclui o
papel de outros determinantes. A dimensão política – em todos os seus aspec-
tos, inclusive o geoestratégico – talvez seja o melhor exemplo de um dos con-
vidados freqüentemente esquecidos em numerosos encontros de idéias.

Se o mercado teve papel fundamental nos alargamentos de 2004 e 2007
da União Européia – com a absorção de diversos países de mão-de-obra extre-
mamente qualificada e mais barata, além da abertura de oportunidades para

1. Sobre a relativa falência atual da análise vineriana, vide Flôres (2003b).
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19não só a economia alemã, mas até a francesa – a dimensão geoestratégica de
ambos alargamentos é igualmente relevante. De forma idêntica, em meio ao
processo de integração das economias brasileira e argentina, o Paraguai e o
Uruguai foram em dado momento incorporados, criando-se em 1992 o
Mercosul (GALVÃO FLÔRES, 2005).

Ligada à dimensão política está a social, relativamente negligenciada
durante as três primeiras décadas do experimento europeu (FLÔRES, 2004).
Nesse caso, ironicamente, a força do mercado – “salvando” inclusive o proje-
to, como dito acima, durante o período da “eurosclerose” – foi tão prepode-
rante que permitiu que a negligência não comprometesse em demasia a velo-
cidade da integração.2 Quando a complexidade do conjunto – um espaço
integrado de 25 países com mais de 15 idiomas distintos, abarcando, além do
mediterrâneo, desde Portugal até à Finlândia – exigiu um novo documento,
o projeto de uma Constituição foi elaborado de ‘cima para baixo’, como
vários outros avanços técnicos anteriores. Sem dúvida, o Tratado estabelecen-
do uma Constituição para a Europa3 representaria um passo em direção à
criação de uma sociedade mais integrada e, conseqüentemente, um sistema
político mais unificado, porém as recusas francesa e holandesa nos referendos
de 2005 mostraram, entre outras coisas, quão frágil permanecia a dimensão
da participação social.

Já bem antes do “sinal” dos referendos europeus de 2005, os analistas do
fenômeno das integrações, preocupados com o descompasso entre o relativa-
mente reduzido grupo de agentes da integração – negociadores, funcionários
governamentais e dos órgãos do projeto, parte da classe empresarial e um
certo número de juristas e intelectuais – e o grosso das sociedades dos
Estados-membros, haviam avançado a caracterização das integrações regionais
como bens públicos imperfeitos.

Há um certo tempo que os economistas tentavam introduzir o conceito
de bem público na discussão do sistema político-econômico internacional.
Kindleberger (1973) o utilizou para desenvolver a sua interpretação do poder
hegemônico, embora os teóricos subseqüentes tenham preferido se inspirar
em Olson (1965). A própria idéia de bens públicos imperfeitos não é tão
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2. Cabe enfatizar que o termo ‘negligência’ se aplica às instituições e atividades do projeto
de integração, sendo os sistemas sociais no interior da maioria dos membros bastante
desenvolvidos. Não deixa de ser irônico que, no momento em que o ‘social’ passa a figu-
rar mais na integração, os sistemas nacionais comecem a ser menos generosos e abran-
gentes.

3. Vide o seu texto, por exemplo, em Documentation Française (2004).
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20 recente, podendo ser encontrada já em aplicações nos meados dos anos ses-
senta. Entretanto, Sandler (1992) talvez tenha sido o primeiro a aplicá-la
explicitamente ao fenômeno das integrações. A partir daí, ela ganha impulso,
sendo inclusive adotada pela UNCTAD, na forma de bens públicos globais,
como um conceito-chave para diversas iniciativas internacionais, além das do
âmbito da integração propriamente dita (KAREL et al., 1999).

As características básicas de um bem público (STIGLITZ, 1988) são a
não-rivalidade no seu consumo – o fato de um indivíduo consumi-lo não exclui
que outros também o façam, simultaneamente; do que decorre ser em prin-
cípio indesejável o seu racionamento ou restrição – e a não-exclusão – é impos-
sível, ou inviável, excluir um segmento de consumidores dos benefícios advin-
dos do seu consumo, ou, mais geralmente, da sua própria existência.

Se as características acima não se aplicam perfeitamente, diz-se que o bem
público é imperfeito ou impuro. A crescente complexidade das integrações
regionais vem levando os seus artífices a pedir ajuda a grupos específicos da
sociedade, sejam organizações de classe ou profissionais diretamente ligados aos
temas precisos em discussão. Isso leva, natural e involuntariamente, a excluir
diversos segmentos da população que, ou não são alertados, ou não entendem
os benefícios potenciais advindos da boa solução da questão. O resultado ime-
diato é que, pelo menos ao nível da percepção imediata, o princípio da não-
exclusão fica prejudicado. Ao se dar isto, o da não-rivalidade pode facilmente se
transformar em algo vazio, pois um grupo numeroso de pessoas desconhece
como usufruir os benefícios da integração, ou mesmo “consumi-los”. A não-
rivalidade é também difícil de ser estabelecida devido aos diferentes tempos em
que avança a integração nos distintos setores do país (FLÔRES, 1996).

Os argumentos acima são relativamente convincentes para afirmar que as
IR modernas são bens públicos demasiado imperfeitos. Essa constatação tem
levado à busca de procedimentos e estratégias que corrigiriam tal deficiência.

A mais óbvia e simples é alargar o debate sobre a integração, visando a
mais ampla participação possível da sociedade civil no processo de formatar e
aprofundar o “bem público integração”. Embora isso venha ocorrendo de
certa forma, tanto na UE como no Mercosul (GRATIUS, 2004), dois pro-
blemas se põem de imediato. O primeiro é afeto à própria maneira de mobi-
lizar os diferentes segmentos da sociedade; tarefa não evidente e que pressu-
põe um mínimo conhecimento ou interesse no processo de integração. O
segundo, não dissociado do anterior, é a radicalização e/ou polarização do
debate. Muitas vezes é ele capturado por organizações – governamentais ou
não – que perseguem fins muito específicos, não necessariamente com uma
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21ótica de bem público. A discussão corre então o risco de se reduzir a impasses
ideológicos ou comportamentais, que perdem de vista objetivos positivos,
mais amplos seja no tempo seja em seu âmbito atual. Substituir a adoração
excessiva ao “deus mercado” por uma extrema politização do projeto não é o
que se deseja. É jogar fora junto com a água do mercado, a da história, da cul-
tura e, até, a da boa diplomacia.

Uma outra idéia (DEVLIN, 2002; FLÔRES, 2003a) seria introduzir de
forma ativa, nas questões comerciais, a dimensão da cooperação, incluindo
grupos além dos clássicos atores das negociações. Um tal esforço, ao incre-
mentar as próprias relações comerciais, aumentaria a percepção e a com-
preensão da IR, engajando um número bem maior de pessoas na boa condu-
ção do processo. Ao mesmo tempo, criaria um espaço além do decantado
toma-lá-dá-cá das negociações comerciais, fomentando um saudável desejo de
objetivos e realizações comuns.

Novamente, a idéia da cooperação não é desprovida de senões. A escolha
das áreas e projetos de atuação pode rapidamente resultar do esforço concer-
tado de lobbies específicos, que se apropriariam do discurso e da prática da
cooperação, restringindo o seu aspecto de bem público. Pode também advir
da otimização de funções específicas de cooperação, dentro de um contexto
político-econômico omisso, senão excludente, às características de bem públi-
co. Esses argumentos, no entanto, não chegam a invalidar o seu melhor e
maior uso nos contextos de integração.

É, uma vez mais, na obra clássica de Olson (1965) que se encontra a base
teórica de outro conceito também pensado como orientação aos esforços de
aprofundamento das IR, além da dimensão estrita de mercado: a teoria da
ação coletiva. Mas é visão estritamente baseada em raciocínios econômicos
neoclássicos, a ação coletiva resultando de uma otimização individual onde
cada agente considera os custos e benefícios de sua participação: valerá ela a
inevitável perda de tempo e rendimentos? Que fração do potencial bem públi-
co poderei usufruir – e aqui a questão de quão perfeita será a não-exclusivi-
dade volta à tona – se a ação for bem sucedida?

Posta em tais termos, a idéia não leva a muitos avanços, tanto no âmbi-
to das IR, como no das difíceis questões relativas ao processo de desenvolvi-
mento. Dentre os desdobramentos posteriores, além da corrente que introduz
o papel das instituições, interessa-nos a que, inspirada no trabalho de soció-
logos como Appadurai (1997) e Bourdieu (1994, 2004), incorpora a noção
de espaço simbólico: estrutura que une grupos e pessoas em círculos sociais,
com procedimentos e objetivos comuns.
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22 Se, para Bourdieu (1977, 1980), tais espaços podem funcionar como
“marcadores culturais”, criando hierarquias no seio de uma sociedade, de
modo que a cultura passa a ser uma forma de capital, o seu aspecto simbóli-
co tornando-se peça-chave na luta pelo poder entre as diferentes classes
sociais, para nós interessa-nos a idéia do espaço simbólico como incentivo a
ações coletivas nas IR. Ao lado dessa função, o uso dos símbolos é também
um modo de aumentar a percepção do processo de IR, melhorando o seu
aspecto de bem público imperfeito.

O conceito de símbolo está ligado às propriedades de representação,
denotação, expressão e metafórica, abrangendo um vastíssimo campo de
conhecimento. Perpassa a estética, a sociologia e as ciências política e da
comunicação, além de desempenhar papel central na semiótica e em deter-
minadas teorias lingüísticas. É todavia na antropologia que talvez encontre-
mos aportes mais valiosos – sob uma ótica mais imediatista – à questão que
nos interessa.

Desde a pioneira definição de Tylor, em 1871, incluindo na cultura os
“conhecimentos, crenças, arte, moral, leis, costumes e toda outra habilidade
ou hábitos adquiridos pelo homem como membro de uma sociedade”
(TYLOR, 1958), os antropólogos vêem a organização de tais fenômenos
como fortemente dependente do uso de símbolos. É graças à capacidade de
“simbolização” que a cultura é passível de ser ensinada, aprendida e, em últi-
ma análise, transmitida socialmente.

A visão da antropologia é assim âncora fundamental da nossa proposição,
uma vez que o universo simbólico permitiria (ou facilitaria) não só o apren-
dizado da integração, como a reprodução social do seu conceito, benefícios e
objetivos.

À luz das considerações acima, o símbolo, no contexto das IR, serviria
aos seguintes propósitos:

a) reforçar a identidade do e o sentimento de pertinência ao espaço inte-
grado, realizando um trabalho de base no desenvolvimento da percepção do
processo entre as diversas camadas da sociedade. Satisfazendo a esse objetivo,
identificamos dois grupos de símbolos:

os tangíveis, associados a um objeto de uso pessoal ou cerimonial, como
um passaporte comum, uma carteira de identidade ‘unificada’ ou uma
bandeira, e os que, por falta de melhor palavra, chamaremos de
intangíveis (ou menos tangíveis), associados à construção de imagens,
conceitos ou princípios intrínsecos ao processo, como é o caso do acquis
communautaire, na UE.
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23b) auxiliar na criação do espaço simbólico da IR, mediante eventos –
regulares ou não – associados ao espaço integrado e que, por si, sejam um bem
público imperfeito.

c) reforçar a cognição de fatos, instituições, práticas ou benefícios da
integração, através de uma atividade educacional focada e sistemática. Visitas
e palestras sobre as instituições da IR, quando o seu papel e relevância seriam
explicados, contribuem não só à percepção e reprodução como ao progressi-
vo alargamento do espaço simbólico, dando-lhe uma dimensão que transcen-
de o nacional e abarca (idealmente) todo o território da integração.

A utilização dessas categorias no caso do Mercosul é o objeto da seção
seguinte.

2. APORTES A UM SISTEMA DE SÍMBOLOS PARA O MERCOSUL

N
ão se pode dizer que o Mercosul seja desprovido de símbolos. Esforços
nessa direção existem, dentro da dinâmica e os condicionantes históricos

e materiais da integração. Como se verá, a maioria deles preenche perfeita-
mente alguma das funções descritas anteriormente, podendo ser considerados
como bem sucedidos. A classificação destes, bem como a proposição de
novos, segue:

2.1 Símbolos tangíveis

1. A criação de um passaporte comum: Esse projeto – um passaporte
comum, com o termo Mercosul claramente estampado na capa – já está em
curso, vindo a ser progressivamente implantado nos países-membros. A
Argentina dá também destaque ao Mercosul na cédula de identidade de seus
cidadãos, mas não há registro de atitudes semelhantes nos outros membros.
Ao passaporte devem acompanhar medidas nas portas de ingresso em cada
país-membro que traduzam a “unidade” expressa pelo mesmo. Ainda não
parece viável, ao menos em curto prazo, a criação de um ‘espaço Schengen’
semelhante ao da UE, onde os cidadãos da IR se deslocariam de um país a
outro sem nenhum controle fronteiriço. Um maior aperfeiçoamento da união
aduaneira e de medidas de segurança em geral – especialmente em alguns
pontos da extensa e difícil de controlar fronteira brasileira – seriam um pré-
requisito ainda não atendido para tal. Entretanto, o funcionamento efetivo de
uma fila/entrada específica para os cidadãos do Mercosul, como aliás foi
implementado em aeroportos do Brasil e da Argentina, porém não sustenta-
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24 do (ou abandonado), seria medida suficiente para traduzir, por enquanto,
uma imagem concreta da integração. Nessa fila seria não só respeitado como
encorajado – mediante esclarecimentos – o usufruto do acordo vigente, que
permite aos cidadãos do Mercosul viajar com o seu documento de identida-
de nacional; fato hoje em dia aceito com resistências (dependendo, é claro, do
funcionário aduaneiro) na maioria dos controles de fronteira.

2. A bandeira do Mercosul: O bloco já possui uma bandeira, resultante de
um concurso público no seio dos quatro membros. Não interessa aqui o fato
se a bandeira “é bonita, adequada ou não”, mas sim o de que ela deve ser uti-
lizada com maior frequência e destaque em todas as atividades – mais ou
menos solenes – que guardem alguma relação com o projeto de integração.
Como sabido, e amplamente (re)estudado nas últimas décadas, devido a
diversas questões levantadas pelos freqüentes episódios de queima da bandei-
ra dos EUA (POSNER, 1998; RASMUSSEN, 1998), o respeito à bandeira é
gesto simbólico importante que consolida a aceitação do que é por ela signi-
ficado. A bandeira mercosulina tem os seus membros representados pelas
estrelas da constelação do Cruzeiro do Sul, com a inevitável ampliação, uma
forma deve ser imaginada para, preservando o cruzeiro original, incorporar de
modo harmonioso os novos membros.4

3. Um canal Mercosul: A importância da mídia em qualquer processo
social no sentido amplo é fato inegável. Como ferramenta cultural, uma esta-
ção de TV ou de rádio pode auxiliar substancialmente na formação de uma
visão mais clara do espaço da integração.

Apoiada pelo Ministério da Cultura, e fruto da iniciativa de um grupo de
comunicadores brasileiros, a Televisão América Latina (TAL) deverá começar
a funcionar em julho desse ano, no mercado da televisão por assinatura. Com
21 países e 130 produtores/canais associados, a TAL terá uma programação
cooperativada, abrigando produções independentes, em castelhano e portu-
guês. A emissora será financiada por comunicação institucional e participati-
va, não havendo publicidade convencional. Ao mesmo tempo, no caso do
Brasil, dois outros fatos são relevantes. O primeiro é o recente anúncio da
criação de um canal público com objetivos ambiciosos, ao estilo da BBC
inglesa (cujo papel na consolidação de uma visão britânica, ainda que razoa-

4. O caso europeu teve solução expedita: os membros eram estrelas dispostas em circunfe-
rência, bastou aumentar progressivamente o número de estrelas compondo a figura.
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25velmente independente, seja na Commonwealth, seja no mundo em geral, é
desnecessário ressaltar). O segundo é o término, ao final desse ano, de con-
cessões outorgadas a importantes emissoras nacionais.

Estimulado pelo exemplo da TAL – cujo desenvolvimento é imperioso
acompanhar –, poder-se-ia criar, em algumas das oportunidades ou empreen-
dimentos mencionados, um módulo de produção mercosulino. No caso euro-
peu, é rica a experiência da ARTE, empreendimento conjunto alemão-fran-
cês de alto padrão cultural. A ARTE é financiada, em sua quase totalidade,
pelos dois Estados que a criaram, além de receber alguns fundos específicos
comunitários; assim mesmo, não integra as opções nacionais de TV aberta. O
estudo de um esquema misto de sustentação, que permitisse a associação de
pelo menos dois países-membros e assegurasse a independência de qualquer
linha política específica, vale ser pensado.

2.2 Símbolos intangíveis

1. O acquis Mercosul: Ainda que modesto, o Mercosul possui o seu acquis,
consubstanciado no Tratado de Assunção, em protocolos como os de Ouro
Preto e de Olivos, e no conjunto de normas e decisões já devidamente inter-
nalizadas por todos. Contudo, falta transparência a esse conjunto: se o
Tratado e os principais protocolos são facilmente acessíveis, há grande desco-
nhecimento sobre “os outros documentos”, especialmente porque, em meio à
já grande quantidade de normas e decisões tomadas, não é fácil saber quais
foram devidamente internalizadas e estão em vigor.

A primeira ação é consolidar esse acervo, atualizando-o periodicamente
– por exemplo, a cada seis meses, quando da passagem de uma presidência a
outra. Tal corpo de documentos não é um objeto a ser vendido ou distribuí-
do ao público em geral, entretanto: a) a lista de todos os diplomas legais que
o compõem, com sua devida e clara identificação e modo de acesso, deve estar
facilmente disponível (e ser, até, distribuída, em determinadas ocasiões), b)
todos os documentos deverão ser de fácil obtenção – de forma unificada e nos
seus idiomas originais – na Secretaria do Mercosul e, por via eletrônica, nos
sites da mesma e nos dos Ministérios de Relações Exteriores dos cinco mem-
bros; fato que deve ser amplamente divulgado.

Finalmente, dado que acquis não figura nem no castelhano nem no por-
tuguês, torna-se necessário encontrar uma palavra única, aceita pelos dois uni-
versos linguísticos, que traduza essa idéia. Deve ela ser continuamente men-
cionada e explicada de modo a deixar gravadas as suas duas funções capitais.
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26 Primeiro, o acquis é inegociável, a sua absorção sendo condição necessária a
ser satisfeita por qualquer novo membro do Mercosul. Segundo, ele é a sínte-
se última da integração e, portanto, dos benefícios advindos da mesma. Como
a ligação entre um documento desse acervo e um dado benefício – muitas
vezes não percebido – pode ser pouco evidente, isso obrigará a uma explica-
ção mais detalhada dos mecanismos da integração, importante efeito didáti-
co associado à idéia.

2. A cidadania Mercosul: Uma das contribuições mais importantes do
Tratado de Maastricht (7 de fevereiro de 1992), que, revendo o Tratado de
Roma, instituiu a União Européia, foi justamente a idéia de caracterizar dita
União mediante um conjunto de objetivos (Art. 2°) dentre os quais se desta-
ca a instituição de uma cidadania da União. Os artigos 17 a 21 do (atual)
Tratado da Comunidade Européia descrevem em detalhe essa cidadania com-
plementar, que não substitui a nacional e implica, naturalmente, direitos e
deveres adicionais.

Em que pesem os esforços que, desde meados da década de noventa, pas-
saram a ser feitos em prol de uma percepção ampla dos benefícios da cidada-
nia européia, ela permanece conceito ainda mal compreendido e discutível, a
citada recusa à Constituição exemplificando a dificuldade em apreender e
aceitar a existência de um saldo positivo. Esse relativo malogro – ou lento per-
curso – não deve ser justificativa para abortar tentativa semelhante no
Mercosul. Ao contrário, seria interessante o estabelecimento, o quanto antes,
da noção de uma cidadania do Mercosul, que traria um balanço positivo de
direitos e obrigações aos cidadãos dos países-membros. O momento não é
desfavorável, havendo, especialmente na área ambiental e de energia – amplos
recursos energéticos e hídricos, liderança em biocombustíveis e no agronegó-
cio, o Aqüífero Guarani, belezas naturais impressionantes, da Patagônia à
Amazônia –, uma série de elementos que compõem um patrimônio comum
cuja exploração e usufruto seria mais plena pela via do bem público integra-
ção. Esforços nesse sentido devem ser pensados.

2.3 Atividades auxiliares à criação de um espaço simbólico mercosulino

1. Bienais e outros eventos artísticos: A Bienal de Artes Visuais do Mercosul
foi criada em 1997 em Porto Alegre e caminha esse ano para a sua sexta edi-
ção, sempre nessa cidade. A bienal é administrada por uma fundação de direi-
to privado, de mesmo nome, e tem sido um sucesso: mais de um milhão de
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27pessoas compareceu à quarta bienal (em 2003). Embora o seu âmbito se cir-
cunscreva mais ao ‘Mercosul restrito’, ou seja, a região que abarca a grande
aglomeração em torno ao eixo Buenos Aires–Porto Alegre, aí compreendida a
capital uruguaia, a bienal tem tido participação expressiva de artistas dos qua-
tro membros fundadores e dos dois associados (Bolívia e Chile), contando, a
cada realização, também com um país convidado da América do Sul. O cará-
ter meridional é um pouco inevitável, devido às distâncias em jogo (especial-
mente, mas não só, no espaço brasileiro), os (não muito abundantes) fundos
disponíveis e a forte marca de ‘Cone Sul’ que a integração teve e ainda pos-
sui. O governo do Estado do Rio Grande do Sul concede isenção de ICMS às
empresas financiadoras do evento, o que, adicionada aos benefícios do impos-
to de renda e à exposição mediática local, tem conseguido atrair um mínimo
de patrocinadores privados. A Bienal é exemplo modelar de atividade espon-
taneamente brotada do seio da integração; deve absolutamente ser preservada
e estimulada, seja em termos de divulgação, seja em seus esforços de promo-
ção e captação de fundos.

Uma outra bienal, que poderia se alternar com a de artes visuais, seria
uma de artes dramáticas, dado a riqueza de autores e experiências na América
do Sul em geral. A cidade do evento poderia ser Buenos Aires ou São Paulo,
a última tendo a vantagem de uma maior centralidade e facilidades de acesso.
Outro candidato seria o complexo de cidades históricas de Minas, relativa-
mente próximas, com a bienal se associando, a cada dois anos, ao festival de
verão de Ouro Preto.

2. Feiras e outros festivais: Uma iniciativa de grande sucesso na UE, um
concurso anual de canções, não parece uma boa idéia no caso do Mercosul,
tendo em vista a grande personalidade e diferença de estilos entre a música
brasileira e a do eixo Argentina-Uruguai, com a paraguaia ocupando uma ter-
ceira posição, à parte e bastante peculiar. A menor variedade e expressão (com
todo o respeito) da música chilena, e a especificidade da música andina, tor-
nam ainda mais heterogêneo o conjunto, sendo difícil visualizar o atrativo de
uma competição entre gêneros tão díspares.

No entanto, um festival culinário/gastronômico, ou melhor ainda, uma
feira de produtos agrícolas e pecuários parece não só factível como atraente. A
imensa complementariedade, qualidade e variedade das indústrias agropecuárias
do bloco, junto às tecnologias, máquinas, implementos e processos associados,
pode compor um grande evento mercosulino – rotativo entre os países-membros
– de relevante impacto, além de substanciais efeitos didáticos e comerciais.
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28 3. Eventos desportivos: No campo dos esportes, o futebol desponta como o
candidato natural. De fato, após uma experiência em 1995, uma Copa
Mercosul – envolvendo os clubes dos países-membros – vigorou de 1998 a
2001. O torneio foi extinto em 2002, sendo substituído, no mesmo ano, pela
Copa (Nissan) Sul-Americana. O Brasil, por razões diversas, relutou em parti-
cipar nos primeiros anos. Embora estendida, em princípio, a todos os clubes da
América do Sul, a organização aceitou também a participação dos clubes mexi-
canos. Isso levou, em 2006, a que, ironicamente, o time vitorioso – o Pachuca,
do México – não pertencesse ao continente. A Copa Sul-Americana, devido a
questões como essas, não tem tido o sucesso e o “poder simbólico” que poderia
ter, valendo um esforço de ajustar melhor a sua freqüência de realizações, o seu
cronograma junto ao dos campeonatos locais e as participações autorizadas, de
modo a promovê-la como um evento da importância que merece.

Atividades educacionais sistemáticas, visando a explicação do significado
(simbólico) de fatos, instituições ou benefícios da integração, também deve-
riam ser encorajadas. Apenas como exemplo, citamos duas delas:

a) A organização de visitas de estudantes secundários e universitários,
bem como de grupos específicos de funcionários públicos à sede de
Montevidéu, onde lhes seriam explicados o papel e a relevância das institui-
ções da integração. Na oportunidade, conceitos como o do acquis e da cida-
dania mercosulina seriam também transmitidos.

b) A introdução de cursos de literatura latino-americana e brasileira,
onde pertinente, nos países-membros, é importante elemento (simbólico)
integrador, ainda que não diretamente ligado aos “fatos, instituições ou bene-
fícios da integração”. Os Ministérios de Educação poderiam destinar modes-
ta verba para tais atividades em outros membros, estimulando também o
intercâmbio de professores dessas disciplinas e a realização de cursos curtos e
seminários de verão.

3. CONSIDERAÇÕES ADICIONAIS

A
lexis de Tocqueville, no primeiro tomo de sua obra mais famosa (TOC-
QUEVILLE, 1981), teve a noção clara da ‘tirania da maioria’ em um

estado democrático. Sendo a opinião pública, o corpo legislativo, a força
pública e os jurados formados, escolhidos ou representando a maioria, via ele
com apreensão a quem um cidadão ou partido injustiçado pelo Estado pode-
ria recorrer. O papel dos símbolos, ainda que não determinante único de
eventos que reforçam esse tipo de tirania, é fundamental.
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29Todo esforço de criação de um universo simbólico para o/do Mercosul
deve levar em conta os perigos de uma má apropriação desse mesmo univer-
so. Tanto uma posição ufanista exagerada sobre a integração, que – ainda em
estado de democracia – sufocaria vozes contrárias ou questionadoras, como
usos mais abertamente demagógicos, que conduziriam o processo para fins
alheios à busca de um maior bem-estar da população dos países-membros,
seriam lamentáveis.

Uma adequada e bem utilizada criação de um universo simbólico efetivo
não é tampouco uma panacéia que resolverá todos os problemas da integra-
ção. Ela simplesmente atua de forma complementar, ajudando a criar um
espaço cooperativo de busca de soluções para questões cuja resposta só poderá advir
de seu próprio contexto. Apesar disso, os esforços delineados na seção anterior
não são mera curiosidade ou apêndices interessantes, a serem tratados quan-
do possível for. São de fato importantes e devem, com o alerta dos últimos
parágrafos, ser enfrentados com seriedade, pois fazem parte da construção de
um conceito mais amplo e satisfatório da integração.

4. CONCLUSÃO

P
rocuramos abrir um campo de considerações novo na área das integrações
regionais, que pode contribuir ao seu aprimoramento e melhor aceitação

por parte dos diferentes atores sociais. Muitas das idéias concretas aqui expos-
tas não necessitam se circunscrever ao espaço do Mercosul, possuindo exten-
são natural ao da América do Sul; o que talvez seja aconselhável. Devem todas
elas, no entanto, ser debatidas e examinadas em maior detalhe, de modo que
a sua operacionalidade possa ser contrastada com os custos e objetivos especí-
ficos.

Acreditamos, porém, que, nos tempos atuais vividos pelo Mercosul,
ganham os símbolos maior relevância, podendo ser peça importante, ainda
que não única, na sustentação do projeto e na geração de novos apoios que
levariam ao seu fortalecimento.
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